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Resumo 

A presente pesquisa analisa e mensura o grau de 

incorporação dos direitos da natureza nos 

ordenamentos jurídicos de cinco países da Pan-

Amazônia: Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador e 

Peru. Adotando uma abordagem qualitativo-

quantitativa e exploratório-descritiva, o estudo 

utiliza dados da base internacional Eco 

 Abstract 

This research analyzes and measures the degree 

of incorporation of the rights of nature into the 

legal systems of five Pan-Amazonian countries: 

Bolivia, Brazil, Colombia, Ecuador, and Peru. 

Adopting a qualitative-quantitative and 

exploratory-descriptive approach, the study uses 

data from the international Eco Jurisprudence 
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Jurisprudence Monitor para mapear e 

sistematizar iniciativas nas esferas constitucional, 

legislativa e judicial, o que possibilitou avaliar a 

densidade institucional a partir de três eixos 

analíticos: formal, normativo e jurisprudencial. 

Os resultados revelam a coexistência de quatro 

modelos distintos de institucionalização na 

região: o Constitucional (Equador), marcado por 

uma integração sistêmica e alto índice de 

judicialização; o Jurisprudencial (Colômbia), 

onde o ativismo judicial supre a ausência de texto 

constitucional; o Legislativo (Bolívia), focado em 

marcos nacionais com limitada aplicação prática; 

e o Fragmentado (Brasil e Peru), caracterizado 

pelo experimentalismo normativo no nível de 

governança local. Conclui-se que a Pan-

Amazônia atua como um laboratório de inovação 

jurídica no Sul Global, apresentando trajetórias 

diversas que refletem diferentes graus de 

maturidade e efetividade na proteção jurídica da 

natureza. 

 

Palavras-chave: Direitos da Natureza. 

Ecocentrismo. Ecojurisprudência. Pan-

Amazônia. 

Monitor database to map and systematize 

initiatives in the constitutional, legislative, and 

judicial spheres, which made it possible to assess 

institutional density from three analytical axes: 

formal, normative, and jurisprudential. The 

results reveal the coexistence of four distinct 

models of institutionalization in the region: the 

Constitutional (Ecuador), marked by systemic 

integration and a high rate of judicialization; the 

Jurisprudential (Colombia), where judicial 

activism fills the gap in the constitutional text; 

the Legislative (Bolivia), focused on national 

frameworks with limited practical application; 

and the Fragmented (Brazil and Peru), 

characterized by normative experimentation at 

the local governance level. It is concluded that 

the Pan-Amazon region acts as a laboratory for 

legal innovation in the Global South, presenting 

diverse trajectories that reflect different degrees 

of maturity and effectiveness in the legal 

protection of nature. 

 

Keywords: Ecocentrism. Ecojurisprudence. Pan-

Amazon. Rights of Nature. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa aborda a emergência dos direitos da natureza como uma 

resposta às limitações dos modelos jurídicos tradicionais frente às crises ecológicas 

contemporâneas. O foco central reside na região da Pan-Amazônia, bioma de importância 

sistêmica global que compartilha desafios ambientais comuns, mas apresenta soluções 

jurídicas distintas em seus Estados soberanos. 

O problema que motiva este estudo é a necessidade de compreender como o 

reconhecimento da natureza como sujeito de direitos está sendo institucionalizado na 

prática. Assim, o objetivo geral é mensurar e analisar, de forma comparada, o grau de 

incorporação desses direitos nos ordenamentos da Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador e 

Peru. A pesquisa parte da hipótese de que, embora haja um movimento regional em 

direção ao ecocentrismo, a efetividade dessa transição depende da interação entre o status 

constitucional, a densidade legislativa e a aplicação judicial. 
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2 MARCOS TEÓRICOS E CONCEITUAIS DOS DIREITOS DA NATUREZA 

 

A exploração desenfreada da natureza, sustentada por lógicas econômicas de 

crescimento ilimitado em um planeta de recursos finitos, revela os limites dos modelos 

que tratam o meio ambiente apenas como objeto de exploração (S´Anchez-Zapata; 

C´Ardenas, 2025). Nesse cenário, a emergência de crises ecológicas sem precedentes e a 

aceleração da crise climática evidenciam a insuficiência dos sistemas jurídicos 

tradicionais em proteger biomas vitais e a incapacidade das estruturas de governança 

atuais em deter a perda de biodiversidade, demandando a criação de novos mecanismos 

que assegurem a integridade da biosfera (Kahui; Armstrong; Anesen, 2024). Como 

adverte Kohl (2024), muitas legislações locais podem operar em uma “zona cinzenta 

jurídica” ao centrarem-se em direitos humanos ao ambiente limpo em vez de conferirem 

personalidade jurídica plena à natureza, o que pode resultar em normas nebulosas e de 

difícil execução nos tribunais. 

O movimento global pelos direitos da natureza tem experimentado uma expansão 

quantitativa sem precedentes, alcançando o marco de 495 iniciativas distribuídas por 40 

países até maio de 2024, com as Américas mantendo a liderança absoluta na produção 

dessas novas normas (Putzer; Cook; Pollock, 2025). Esse crescimento é sustentado por 

um processo de consolidação e burocratização do movimento, que passou a exigir 

inventários geográficos e taxonomias sofisticadas para mensurar a eficácia de sua 

implementação prática (Putzer et al., 2022). No cenário sul-americano, essa vanguarda 

jurídica é impulsionada pelo chamado “novo constitucionalismo latino-americano”, onde 

o protagonismo de países como Equador e Colômbia revela uma forte tendência de 

reconhecimento da natureza como sujeito de direitos por meio de marcos constitucionais 

e ativismo judicial (Hernández-Umaña; Esguerra; Añaños, 2024). 

A justificativa para o recorte espacial desta pesquisa na Pan-Amazônia 

fundamenta-se na premissa de que os fenômenos naturais e biomas megadiversos 

desconhecem fronteiras políticas ou critérios humanos de delimitação territorial. 

Conforme pontuado por Rocha et al. (2021), a floresta amazônica não distingue em qual 

dos Estados soberanos se encontra, uma vez que ecossistemas e rios não possuem 

passaportes e não respeitam linhas divisórias fixadas pelos homens. Essa realidade 

biofísica é reafirmada pela recente Declaração dos Direitos da Amazônia (2024), que 

posiciona a região como um ecossistema vital de importância universal, cuja integridade 
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sistêmica exige uma governança que transcenda as fronteiras nacionais. Assim, a análise 

comparativa entre Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador e Peru torna-se imperativa para 

compreender como diferentes trajetórias jurídicas podem convergir para um plano 

comum de proteção ecocêntrica em uma região que é, essencialmente, um todo 

indivisível. 

Embora compartilhem o mesmo contexto ecológico, os Estados da região 

adotaram caminhos distintos para a institucionalização desses direitos, resultando em um 

mosaico de estratégias jurídicas. Enquanto o Equador optou pela via constitucional 

pioneira, fruto do que Espinosa (2015) denomina “afinidades interpretativas” entre 

movimentos sociais e redes transnacionais, a Colômbia desenvolveu sua proteção através 

de um intenso ativismo judicial, e países como o Brasil concentraram sua produção no 

nível de governança local. Essa diversidade reflete as diferentes tensões políticas e sociais 

enfrentadas por cada Estado na tentativa de romper com sistemas puramente extrativistas 

e descolonizar suas estruturas institucionais. 

A institucionalização dos direitos da natureza na região deve ser compreendida 

como um movimento de resistência ao antropocentrismo colonial, que historicamente 

impôs a negação das culturas tradicionais e a exploração extrativista desenfreada do 

bioma, essa transição exige o que se denomina “abertura cognitiva do sistema jurídico”, 

forçando as instituições a se manterem conectadas às novas realidades sociais e às 

insuficiências do modelo econômico tradicional diante da crise climática (Pinto; Rios; 

Botija, 2024; Ferrer; Silva, 2024). 

Nesse contexto, o estudo busca responder à seguinte questão: como a incorporação 

dos direitos da natureza nos ordenamentos jurídicos de países amazônicos pode ser 

mensurada e interpretada de forma comparativa? O objetivo consiste em mensurar e 

analisar comparativamente esse processo nos países selecionados, partindo da hipótese 

de que a incorporação dos direitos da natureza ocorre por trajetórias institucionais 

distintas, nas quais a interação entre reconhecimento constitucional, escala normativa e 

atuação judicial define o grau de efetividade jurídica. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativo-quantitativa, de caráter 

exploratório-descritivo, com o objetivo de mensurar e analisar comparativamente o grau 



5              Inaray de Sousa Passos & Altem Nascimento Pontes & Joyce Corrêa Almeida e Almeida & Ronaldo Florencio da Silva Junior & Elzelis Muller da Silva & Vitória 
Nazaré Costa Seixas & Thiago Nicolau Magalhães de Souza Conte & Patrícia Danielle Lima de Lima   

 

Veredas do Direito, v.23, e237842 – 2026 

 

de incorporação dos direitos da natureza nos ordenamentos jurídicos de países 

amazônicos do Sul Global. A estratégia metodológica estrutura-se em três etapas: (i) 

levantamento de dados na base Eco Jurisprudence Monitor; (ii) mensuração por meio de 

estatística descritiva; e (iii) análise comparativa dos resultados. 

O recorte espacial da pesquisa abrange cinco países da região da Pan-amazônia: 

Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador e Peru. A seleção dos países analisados baseou-se na 

relevância ecológica mundial da região e por concentrar experiências jurídicas diversas e 

inovadoras relacionados à incorporação dos direitos da natureza, o que possibilita a 

realização de uma análise comparativa consistente sobre o grau de incorporação desses 

direitos em ordenamentos jurídicos distintos. 

A utilização da base Eco Jurisprudence Monitor justifica-se por se tratar de um 

repositório amplamente utilizado na literatura para o mapeamento de iniciativas de 

direitos da natureza em escala global, oferecendo dados estruturados e comparáveis sobre 

desenvolvimentos constitucionais, legislativos e judiciais (Putzer; Cook; Pollock, 2025; 

Putzer et al., 2022; Hernández-Umaña; Esguerra; Añaños, 2024). Sua organização 

padronizada permite a aplicação de critérios consistentes de análise, sendo adequada para 

estudos comparativos orientados à mensuração do grau de incorporação desses direitos. 

A coleta de dados realizada na base, seguiu o protocolo padronizado estruturado 

no quadro 1, que abrange a aplicação dos seguintes filtros: (i) categoria “direitos da 

natureza”; (ii) disposição legal (constituição, legislação e processo judicial); e (iii) países 

selecionados, garantindo uniformidade na identificação e sistematização das iniciativas. 

 

Quadro 1. Protocolo de pesquisa 

Protocolo de pesquisa 

Base de dados Eco Jurisprudence Monitor 

Filtros 

Ecojurisprudência: Direitos da Natureza 

Disposição legal: Processo judicial, Legislação, Constituição 

Países: Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador e Peru 

Fonte: Autora (2026). 

 

A incorporação dos direitos da natureza é compreendida, neste estudo, como o 

grau em que tais direitos são reconhecidos, normatizados e aplicados no ordenamento 

jurídico, sendo operacionalizada por meio de três eixos analíticos: (i) eixo formal, 

correspondente ao reconhecimento constitucional; (ii) eixo normativo, relativo à 

existência de normas jurídicas aprovadas; e (iii) eixo jurisprudencial, referente à aplicação 

judicial desses direitos. 
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A análise dos dados baseou-se em estatística descritiva, utilizando frequências 

absolutas e relativas (%) para mensurar a distribuição das iniciativas entre os países e 

entre os eixos analíticos. Considerando o número reduzido de unidades de análise, a 

pesquisa não buscou inferência estatística, mas sim a identificação de padrões 

comparativos e trajetórias institucionais. 

A mensuração foi realizada de forma diferenciada conforme a natureza dos eixos: 

o eixo formal foi analisado qualitativamente, dada a singularidade do texto constitucional 

em cada país; enquanto os eixos normativo e jurisprudencial foram mensurados por meio 

de frequência relativa, permitindo avaliar a concentração e a densidade das iniciativas na 

região. Adicionalmente, a classificação qualitativa dos resultados (muito alto, alto, baixo 

e muito baixo) baseou-se na distribuição proporcional das iniciativas entre os países, 

considerou-se “muito alto” valores superiores a 50%, “alto” entre 10% e 50%, “baixo” 

entre 1% e 10% e “muito baixo” 0%, visando facilitar a interpretação comparativa dos 

dados. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os dados coletados foram organizados em duas etapas analíticas distintas. 

Inicialmente foram estruturados na tabela 1 os resultados brutos, que representa o 

conjunto total de iniciativas identificadas, incluindo normas aprovadas, propostas 

submetidas, iniciativas rejeitadas, e processos judiciais que reconhecem os direitos da 

natureza, os que não reconhecem e os que estão em andamento. Essa etapa permitiu 

mapear o universo empírico das iniciativas de direitos da natureza nos países analisados. 

 

Tabela 1. Resultados brutos 

País Disposição legal Nível de governança Qtd. 

Equador 

Constituição Reconhecimento constitucional explícito 1 

Legislação 
Proposta de Lei Nacional submetida 1 

Lei Nacional aprovada 2 

Processo Judicial 

Direitos da natureza não reconhecido 13 

Processo em andamento 3 

Direitos da natureza reconhecido 51 

Colômbia 

Constituição Sem reconhecimento constitucional explícito 0 

Legislação 

Proposta de Lei rejeitada 1 

Proposta de Lei Nacional submetida 4 

Lei Nacional aprovada 2 

Lei Local/provincial aprovada 1 

Processo Judicial 
Direitos da natureza não reconhecido 3 

Processo em andamento 1 
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Direitos da natureza reconhecido 14 

Brasil 

Constituição 

Sem reconhecimento constitucional explícito 0 

Submetida de emenda à Constituição Federal 1 

Submetida emenda às Constituições Estaduais 4 

Legislação 

Proposta de Lei rejeitada 1 

Proposta de Lei Local/provincial submetida 1 

Lei Local/provincial aprovada 16 

Processo Judicial Direitos da natureza reconhecido 2 

Peru 

Constituição Sem reconhecimento constitucional explícito 0 

Legislação 
Proposta de Lei rejeitada 1 

Lei Local/provincial aprovada 5 

Processo Judicial Direitos da natureza reconhecido 2 

Bolívia 

Constituição Sem reconhecimento constitucional explícito 0 

Legislação 
Proposta de Lei Nacional submetida 1 

Lei Nacional aprovada 2 

Processo Judicial Sem processo judicial finalizado ou em andamento 0 

Fonte: Autora (2026) 

 

Em seguida, para fins de mensuração e comparabilidade, foram selecionados os 

resultados consolidados, que correspondem apenas as iniciativas com efetiva validade 

jurídica, a saber: reconhecimento constitucional explícito dos direitos da natureza, normas 

jurídicas aprovadas e decisões judiciais reconhecidas, ou seja, aquelas que acolhem a 

titularidade de direitos da natureza. Tal distinção permitiu separar o universo de propostas 

existentes daquelas efetivamente incorporadas ao ordenamento jurídico. 

 

4.1 Análise comparativa pelos eixos jurídicos 

 

Os resultados consolidados foram operacionalizados e mensurados a partir de três 

eixos jurídicos, a saber: o eixo formal; o eixo normativo; e o eixo jurisprudencial. A 

mensuração dos dados ocorreu de forma diferenciada conforme a natureza de cada eixo 

analisado. No Eixo Formal, optou-se pela análise qualitativa do status jurídico, visto que 

a constituição é uma norma estruturante única em cada ordenamento. Já nos Eixos 

Normativo e Jurisprudencial, aplicou-se a frequência relativa (%) sobre o total regional 

de iniciativas consolidadas, a fim de mensurar a densidade e a concentração das 

iniciativas, permitindo a comparação sobre o protagonismo de cada país na produção 

legislativa e jurisprudencial da Pan-Amazônia. 

O Eixo Formal representa o nível mais elevado e estável de institucionalização 

dos direitos da natureza, uma vez que a Constituição corresponde à base fundamental do 

ordenamento jurídico. Os resultados consolidados no Quadro 2 demonstram que o 

Equador é o único país entre os cinco analisados na Pan-Amazônia a possuir 
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reconhecimento explícito dos direitos da natureza, que integra o texto constitucional 

desde 2008, o que trouxe muitos avanços em relação aos demais países sul-americanos 

(Graeff, 2023). 

 

Quadro 2. Resultados consolidados da Eixo Formal 

Eixo Formal 

Países Status constitucional 

Equador Reconhecimento constitucional explícito 

Colômbia Sem reconhecimento constitucional explícito 

Brasil Sem reconhecimento constitucional explícito/atividade constitucional 

Peru Sem reconhecimento constitucional explícito 

Bolívia Sem reconhecimento constitucional explícito 

Fonte: Autora (2026) 

 

Por outro lado, Bolívia, Brasil, Colômbia e Peru não possuem, até o presente 

momento, o reconhecimento dos direitos da natureza em suas normas fundamentais. No 

entanto, os dados revelam nuances importantes referente ao Brasil, que embora apresente 

o status de "sem reconhecimento explícito", o país destaca-se por uma expressiva 

atividade constitucional. Ao observar os resultados brutos na Tabela 1, verifica-se a 

existência de uma proposta de emenda à Constituição Federal e quatro propostas de 

emenda à Constituições Estaduais. Esse dado indica que, apesar de não haver uma 

incorporação formal definitiva, existe um forte movimento de ativismo jurídico que busca 

elevar a natureza ao patamar de sujeito de direitos no topo da pirâmide normativa 

brasileira. 

O Eixo Normativo avalia a densidade da institucionalização dos direitos da 

natureza por meio da existência de normas jurídicas aprovadas, classificadas conforme o 

nível de governança: nacional ou local/provincial. Os resultados consolidados na Tabela 

2 revelam que o Brasil detém o maior volume de leis aprovadas na região, representando 

57,1% do total de iniciativas normativas da amostra. No entanto, a análise qualitativa 

desse dado é fundamental, uma vez que a totalidade das normas brasileiras concentra-se 

no nível local/provincial, sem qualquer correspondente no âmbito nacional. 
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Tabela 2. Resultados consolidados do Eixo Normativo 

Eixo Normativo 

Países Nacional Local/provincial Total Total (%) 

Brasil 0 16 16 57,1 

Peru 0 5 5 17,9 

Colômbia 2 1 3 10,8 

Equador 2 0 2 7,1 

Bolívia 2 0 2 7,1 

Fonte: Autora (2026) 

 

O Peru segue uma trajetória semelhante, ocupando a segunda posição em volume 

normativo com 17,9% das leis da região, também concentradas exclusivamente no nível 

local. Somados, Brasil e Peru evidenciam uma tendência de descentralização normativa, 

onde entes subnacionais atuam como laboratórios de inovação jurídica na ausência de 

consensos nacionais. Em contraste, Bolívia, Colômbia e Equador apresentam uma 

estrutura normativa voltada para o âmbito nacional. A Bolívia, possui 7,1% da frequência 

normativa, o Equador e a Colômbia apresentam percentuais de 7,1% e 10,8%, 

respectivamente, demonstrando que, nesses países, a estratégia de institucionalização 

prioriza marcos de abrangência nacional em vez da dispersão local. 

Dessa forma, o Eixo Normativo evidencia dois padrões de governança na Pan-

Amazônia: um centralizado, focado em marcos nacionais (Bolívia, Equador e Colômbia), 

e um fragmentado, impulsionado pela abrangência local (Brasil e Peru). O alto índice de 

leis locais no Brasil sugere que o grau de incorporação normativa pode ser 

quantitativamente superior, mesmo em Estados onde o reconhecimento formal e nacional 

ainda não foi atingido. 

O eixo jurisprudencial mensura a efetividade das normas por meio das decisões 

judiciais que reconheceram a titularidade de direitos da natureza. A análise da Tabela 3 

revela uma hegemonia do Equador, que concentra 74% de todas as decisões judiciais 

identificadas. Esse dado demonstra que, no Equador, a base constitucional não é 

meramente simbólica. A Colômbia aparece em segundo lugar, detendo 20,2% da 

frequência. Esse percentual é crucial para o caso colombiano, pois o ativismo judicial 

vem suprindo a ausência de um texto constitucional explícito, consolidando o direito 

ecocêntrico por meio da prática jurídica. 

 

Tabela 3. Resultados consolidados do Eixo Jurisprudencial 

Eixo Jurisprudencial 

Países Total Total (%) 

Equador 51 74 

Colômbia 14 20,2 
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Brasil 2 2,9 

Peru 2 2,9 

Bolívia 0 0 

Fonte: Autora (2026) 

 

Em contrapartida, o Brasil e o Peru apresentam uma participação menos 

expressiva no eixo jurisprudencial, com apenas 2,9% cada. Esses números indicam que o 

experimentalismo normativo observado no nível local nesses Estados ainda produz baixa 

densidade operacional nos tribunais. Por fim, a Bolívia apresenta uma frequência de 0%, 

o que evidencia uma limitada aplicação prática, com ausência de judicialização 

consolidada até o momento. 

 

4.2 Tipologia de modelos de institucionalização 

 

Com base nos resultados consolidados e na integração dos três eixos analíticos 

(formal, normativo e jurisprudencial), a pesquisa permitiu a identificação de quatro 

trajetórias institucionais distintas na Pan-Amazônia, as quais não apenas quantificam as 

iniciativas, mas qualifica a densidade e a eficácia da proteção jurídica conferida à natureza 

em cada ordenamento. Esta tipologia, sintetizada no quadro 3, evidencia como a interação 

entre a base constitucional, a escala legislativa e a aplicação judicial definem a robustez 

do sistema jurídico ecocêntrico em cada Estado. 

 

Quadro 3. Síntese comparativa multinível 

País Eixo Formal Eixo Normativo Eixo Jurisprudencial Modelo identificado 

Equador ✔️ Nacional Muito alto Constitucional 

Brasil ❌ Local Baixo Fragmentado 

Colômbia ❌ Nacional + Local Alto Jurisprudencial 

Peru ❌ Local Baixo Fragmentado 

Bolívia ❌ Nacional Muito baixo Legislativo 

Fonte: Autora (2026). 

 

O Modelo Constitucional, representado exclusivamente pelo Equador, configura 

o nível mais elevado de institucionalização identificado. Este modelo caracteriza-se pela 

convergência harmônica entre os eixos formal e jurisprudencial, resultando em um 

ordenamento onde os direitos da natureza não são apenas declaratórios, mas operacionais, 

irradiando efeitos para todo o sistema de justiça. No Eixo Formal, o Equador destaca-se 

como o único país da amostra a possuir o reconhecimento constitucional explícito da 
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natureza como sujeito de direitos, conferindo maior estabilidade e segurança jurídica, 

funcionando como o "teto" da proteção ecocêntrica na região. 

A eficácia dessa integração é comprovada pelos dados do Eixo Jurisprudencial, 

onde o país apresenta um desempenho classificado como "Muito alto". Esse elevado 

índice de judicialização demonstra que o reconhecimento constitucional oferece ao Poder 

Judiciário o respaldo necessário para consolidar a titularidade de direitos da natureza na 

prática cotidiana dos tribunais. 

O Modelo Jurisprudencial, exemplificado pela Colômbia, caracteriza-se pelo 

protagonismo central do Poder Judiciário na incorporação dos direitos da natureza, 

atuando de forma a suprir a ausência de um reconhecimento explícito no texto 

constitucional. Neste modelo, a transição para o ecocentrismo ocorre "pela prática", onde 

o ativismo judicial preenche as lacunas deixadas pelos eixos formal e legislativo, com 

decisões de "Alto" impacto jurisprudencial. 

A força das decisões dos tribunais que define a densidade da proteção jurídica no 

país, consolidando os direitos da natureza como ferramentas operacionais de proteção 

ambiental mesmo diante da inércia dos demais poderes, o que revela a força do Poder 

Judiciário como motor de inovação jurídica na proteção de ecossistemas. 

O Modelo Legislativo, observado na Bolívia, caracteriza-se por uma trajetória de 

institucionalização centrada na criação de marcos normativos de alcance nacional, porém 

com uma limitada aplicação prática no sistema de justiça. Este modelo revela um 

paradoxo institucional: embora o país tenha sido pioneiro na aprovação de leis nacionais 

de direitos da natureza, com a promulgação das Leis nº 300 de 2012 e nº 071/2010, essa 

inovação legislativa ainda não transitou plenamente para a esfera da efetividade judicial. 

Embora o país tenha sido protagonista na virada ecocêntrica, a titularidade de 

direitos da natureza ainda não foi incorporada formalmente ao texto de sua norma 

fundamental. O ponto central deste modelo reside no Eixo Normativo, onde a Bolívia 

concentra suas iniciativas consolidadas exclusivamente no nível de governança nacional, 

o que indica uma tentativa de institucionalização uniforme e centralizada, evitando a 

dispersão observada no modelo fragmentado. 

Contudo, o Eixo Jurisprudencial evidencia o principal desafio da trajetória 

boliviana, não havendo registros na base de dados de decisões judiciais consolidadas ou 

processos em andamento que reconheçam a natureza como sujeito de direitos no país, 

caracterizando um hiato de efetividade entre a norma escrita e a prática jurisprudencial. 
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Assim, o modelo boliviano demonstra que a existência de leis nacionais, isoladamente, 

não é suficiente para garantir a transição de um sistema antropocêntrico para um 

ecocêntrico sem o suporte de uma aplicação judicial ativa e constante. 

O Modelo Fragmentado, representado pelo Brasil e pelo Peru, caracteriza-se por 

uma trajetória de incorporação centrada no experimentalismo normativo no nível de 

governança local. Diferente de sistemas com coordenação nacional, este modelo 

evidencia uma proteção jurídica descentralizada, onde as inovações em direitos da 

natureza emergem "de baixo para cima", sem o respaldo inicial de uma norma nacional 

ou constitucional. 

No Eixo Normativo, o Brasil e o Peru destacam-se como os protagonistas 

regionais em termos quantitativos, concentrando as leis aprovadas na Pan-Amazônia. 

Quanto ao Eixo Jurisprudencial, ambos os países apresentam um desempenho 

classificado como "Baixo”, indicando que apesar do expressivo volume de leis locais, a 

transição para uma prática jurisprudencial consolidada ainda é incipiente. Em suma, o 

modelo fragmentado demonstra que o grau de incorporação pode ser numericamente 

elevado no âmbito legislativo, mas a proteção jurídica resultante ainda é dispersa e carece 

de densidade judicial, refletindo os estágios iniciais de maturidade desse 

experimentalismo no Sul Global. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A presente pesquisa alcançou o objetivo de analisar e mensurar o grau de 

incorporação dos direitos da natureza na Pan-Amazônia, revelando que a região não segue 

um processo uniforme, mas sim um mosaico de trajetórias jurídicas com diferentes níveis 

de maturidade institucional. A utilização dos três eixos analíticos — formal, normativo e 

jurisprudencial — permitiu uma visão que supera o mero mapeamento geográfico, 

avaliando a real densidade e eficácia das normas em cada ordenamento jurídico, 

concluindo-se que a incorporação dos direitos da natureza na região ocorre por trajetórias 

institucionais distintas, nas quais a interação entre reconhecimento constitucional, escala 

normativa e atuação judicial define o grau de efetividade jurídica. 

A identificação dos quatro modelos de institucionalização sintetiza a 

complexidade da região: O Modelo Constitucional (Equador) demonstra o estágio mais 

avançado de integração sistêmica, onde a base constitucional impulsiona uma alta 
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aplicabilidade prática nos tribunais; o Modelo Jurisprudencial (Colômbia) evidencia o 

poder do ativismo judicial como motor de inovação jurídica, suprindo lacunas 

constitucionais e legislativas; o Modelo Legislativo (Bolívia) revela o paradoxo de 

possuir marcos nacionais pioneiros que ainda enfrentam um hiato de efetividade devido 

à ausência de judicialização; e o Modelo Fragmentado (Brasil e Peru) destaca a força do 

experimentalismo normativo local, que, embora quantitativamente expressivo, ainda 

carece de coordenação nacional e densidade nos tribunais. 

Em conclusão, a coexistência dessas quatro trajetórias — Constitucional, 

Jurisprudencial, Legislativo e Fragmentado — confirma que a região atua como um 

verdadeiro laboratório de inovação jurídica no Sul Global, onde o ecocentrismo é testado 

tanto "de cima para baixo", por meio de reformas constitucionais, quanto "de baixo para 

cima", através do experimentalismo local. A diversidade de modelos reflete as complexas 

tentativas de transição de sistemas antropocêntricos para ordenamentos que reconhecem 

a natureza como sujeito de direitos, demonstrando que o ecocentrismo na região é um 

processo dinâmico em constante construção. O estudo ressalta que a efetividade da 

proteção jurídica da natureza depende não apenas do volume de normas, mas da interação 

harmônica entre o reconhecimento formal, a clareza legislativa e a aplicação judicial 

concreta. 
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